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2011

1997

2000

Emenda à LODF nº 16, de 30 de maio de 1997: O artigo 276 passa a
vigorar com a seguinte redação: “Art. 276. É dever do Poder
Público estabelecer políticas de prevenção e combate à violência
e à discriminação, particularmente, contra a mulher, o negro e
as minorias, por meio dos seguintes mecanismos: (. . . )  I I I  -
criação e execução de programas que visem à coibição da
violência e da discriminação sexual, racial,  social ou econômica;

Lei DF nº 2.615, de 26 de outubro de 2000: Determina sanções às
práticas discriminadas em razão da orientação sexual das
pessoas.

2009 Lei DF nº 4.374, de 28 de julho de 2009: Institui no Distrito Federal
o Dia de Combate à Homofobia.

Resolução CDPDDH (Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos
Direitos Humanos) nº 6, de 03 de junho de 2011: Dispõe sobre o kit
anti-homofobia destinado a escolas públicas. 

Emenda à LODF nº 65 de 30 de agosto de 2013: O art. 2º, parágrafo
único, da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com a
seguinte redação: “Parágrafo único. Ninguém será discriminado
ou prejudicado em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor,
sexo, características genéticas, estado civil ,  trabalho rural ou
urbano, religião, convicções políticas ou fi losóficas, orientação
sexual, deficiência física, imunológica, sensorial ou mental,  por
ter cumprido pena, nem por qualquer particularidade ou
condição, observada a Constituição Federal”.  

2013

LINHA DO TEMPO DE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+
D I R E I T O S  N A  L E G I S L A Ç Ã O  E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  S E T O R I A I S

Resolução CDPDDH (Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos
Direitos Humanos) nº 10, de 05 de agosto de 2011:  Dispõe sobre a
criação do Grupo de Trabalho para o Projeto Brasíl ia sem
Homofobia e regulamentação da Lei nº 2.615, de 26/10/2000

2011



DISTRITO FEDERAL
P R O G R A M A  A T E N A  -  E S T R A T É G I A S  E  A Ç Õ E S  E M

A D V O C A C Y  P A R A  A  C I D A D A N I A  L G B T I  N O S  P O D E R E S
E X E C U T I V O S  E S T A D U A I S

2018

2016

2017

Portaria nº 155, de 25 de agosto de 2016,  "o Secretário de Estado de
Saúde do DF institui Grupo de Trabalho (GT - Ambulatório Trans) para
implantação do ambulatório de assistência especializada às pessoas
travestis e transexuais na rede pública de Saúde do Distrito Federal".

Portaria SEC (Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal) nº 287, de
05 de outubro de 2017: Institui a Política Cultural de Ações Afirmativas
no âmbito da gestão pública cultural do Distrito Federal.

2018

Resolução CDPDDH (Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos) nº 1, de 09 de março de 2018: Recomenda aos órgãos
competentes da administração da execução penal no Distrito Federal que
estabeleçam os parâmetros de acolhimento das pessoas LGBTI em
privação de liberdade no Distrito Federal.

Portaria SSP (Secretaria de Estado de Segurança Pública e Paz Social) nº 36, de 12
de março de 2018: Institui Grupo de Trabalho no âmbito da Secretaria de Estado
da Segurança Pública e da Paz Social, Grupo de Trabalho com objetivo de
construir diretrizes visando ao atendimento qualificado e direcionado às
parcelas da população constituídas por Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e
Transexuais - LGBT.

2020
Portaria SEJUS (Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania) nº 4, de 23 de
janeiro de 2020:  Estabelece direcionamento e normatização do
tratamento dispensado à população LGBTI atendida no Sistema
Socioeducativo do Distrito Federal.

Lei DF nº 6.804, de 28 de janeiro de 2021: Dispõe sobre o respeito ao uso
do nome social nas lápides e nos atestados de óbito de travestis,
mulheres transexuais, homens transexuais e demais pessoas trans e dá
outras providências.

2021
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Decreto Legislativo DF nº 2.146, de 03 de julho de 2017 (inconstitucional):
Susta os efeitos do Decreto n° 38.293, de 23 de junho de 2017, que
regulamenta a Lei n° 2.615, de 26 de outubro de 2000

Decreto DF nº 38.293, de 23 de junho de 2017: Regulamenta a Lei nº 2.615,
de 26 de outubro de 2000.2017

2017


